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RESUMO 

 

 

A presente dissertação estuda as políticas patrimoniais no realizadas pelo Instituto de Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) no Estado de Mato Grosso, no intuito de perceber os 

litígios e desafios impostos ao processo de preservação com especial ênfase na cidade de Cuiabá. 

O recorte temporal se dá a partir do início da década de 1960 até o final da primeira década do 

século XXI, tendo como marco inicial a formação de uma consciência preservacionista local com 

as primeiras discussões acerca do tombamento do Centro Histórico da cidade de Cuiabá e 

findando com a instalação da Superintendência do IPHAN em Mato Grosso, em 2009, e as ações 

de preservação lançadas através do Plano de Aceleração do Crescimento, voltado exclusivamente 

para obras em cidades históricas ï ñPAC Cidades Hist·ricasò. 

Palavras-chave: 1) Territórios e Fronteiras. 2) Ensino de História, Memória e Patrimônio. 3) 

Etrúria 4) Patrimônio. 5) Patrimônio Histórico. 

 

 

ABSTRACT  

 

 

The present dissertation studies the heritage policies developed by the National Artistic and His-

torical Heritage Institute (IPHAN) in the state of Mato Grosso, in order to identify the disputes 

and challenges imposed by the process of preservation, with a special emphasis on the city of 

Cuiabá. The period of the study starts in the beginning of the 1960 decade until the end of the 

first decade of the 21
th
 century, having as the starting point the formation of a local preservation-

ist consciousness, with the firsts debates about the process of statutory protection for the ñCentro 

Historicoò in the city of Cuiab§, and lasting until the establishment of the IPHAN Superintend-

ence in the state of Mato Grosso, in 2009, and the preservation actions launched by the Plano de 

Aceleração do Crescimento (Grouth Acceleration Plan) aimed exclusively for civil engineering 

works on Historical Cities ï ñPAC das Cidades Hist·ricasò. 
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Quem não se lembra! É o passado que vive, em vigília, que anda 

que vê 

que fala 

que grita 

que ficou encrustado na cútis da Villa Real de 

São Bom Jesus de Cuyabá! 

 

Mas é nas dores das ruas tortas... ah, não: 

nossas ruas não são tortas,  

são anguladas como o diamante, 

como o escudo que defende o índio, 

como o bordado tropeiro na rede lavrada 

Silva Freire 
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INTRODUÇÃO  

 

 

CUIABÁ -PATRIMÔNIO  

 

 

A memória é redundante: 

repete os símbolos para que a cidade comece a existir. 

Ítalo Calvino 

 

 

ǂ O IPHAN: temporalidades e lugares 

 

A presente dissertação estuda as políticas patrimoniais realizadas pelo Instituto de 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) no Estado de Mato Grosso, com ênfase na 

cidade de Cuiabá. O recorte temporal se dá a partir do início da década de 1960 até o final da 

primeira década do século XXI, tendo como marco inicial a formação de uma consciência 

preservacionista local com as primeiras discussões acerca do tombamento do Centro Histórico da 

cidade de Cuiabá e findando com a instalação da Superintendência do IPHAN em Mato Grosso, 

em 2009, e as ações de preservação lançadas através do Plano de Aceleração do Crescimento, 

voltado exclusivamente para obras em cidades históricas ï ñPAC Cidades Hist·ricasò. O enfoque 

do trabalho se dará sobre as ações de preservação do patrimônio histórico local, realizadas pela 

esfera federal, sob a perspectiva da atuação do IPHAN. 

O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), instituição que 

mais tarde se tornaria Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), nasceu no 

alvorecer do Estado Novo ï em 1937
1
, tendo por finalidade o compromisso com a construção da 

identidade nacional e a afirmação do Brasil como uma nação moderna e detentora de um passado 

                                                 
1
 O Serviço do Patrimônio Histórico nasce em 1937 a pedido do então ministro Gustavo Capanema, em 1946 passa a 

se chamar Departamento do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, DPHAN. Em 1970 o DPHAN passa a se 

chamar Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, IPHAN. Em 1979 o IPHAN se divide em SPHAN 

(órgão normativo) e Instituto Pró-Memória (órgão executivo), o FNpM. Em 1990 é extinto o SPHAN e o INpM, 

sendo que ao mesmo tempo é criado o  Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural ï IBPC. Em 1994 o IBPC passa a 

se denominar Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional ï IPHAN. 
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 portador de elementos marcantes de arte e cultura universal (valorização da herança colonial), ou 

seja, registros das raízes da brasilidade. 

A tarefa de criação do organismo federal de proteção ao patrimônio, durante o 

governo Getúlio Vargas, foi confiada a intelectuais e artistas brasileiros vinculados ao movimento 

modernista, como Mário de Andrade, Carlos Drummond de Andrade, Lúcio Costa e Rodrigo 

Melo Franco de Andrade. O Decreto-lei n. 25, de novembro de 1937, que instituiu o SPHAN, foi 

resultado do anteprojeto de Mário de Andrade, encomendado pelo então ministro da Educação e 

Saúde Gustavo Capanema.
2
 De acordo com Glaci Teresinha Braga da Silva, 

 

No cenário dos trinta foi fundamental para a construção do conceito de 

patrimônio histórico e artístico nacional a participação dos intelectuais 

modernistas. A contribuição desses intelectuais com o governo forneceu ao 

Estado Novo a base teórica para legitimação das ações voltadas à construção da 

identidade nacional e ao fortalecimento do nacionalismo. Os modernistas 

aliaram-se ao regime autoritário e nacionalista do Estado Novo, preocupados em 

definir ou mesmo descobrir a nação brasileira e consolidar sua posição social e, 

nesse sentido, aproximaram-se dos interesses do Estado e contribuíram para sua 

consolidação, embora constantemente defendessem o caráter científico de suas 

ações.
3
 

 

Cabe resaltar que o contexto de criação do SPHAN teve origem na Semana de Arte 

Moderna de 1922 sob conflitos intelectuais acerca da forma de representação do Patrimônio 

Cultural Brasileiro. Mario de Andrade ao encaminhar sugestões ao anteprojeto para a criação do 

SPHAN pontua claramente itens que se relacionam com Obra de Arte Patrimonial arqueológica; 

Arte ameríndia; Arte popular, especificando de maneira detalhada as referidas artes 

Arqueológicas e ameríndias e descrevendo atenciosamente Arte popular.
4
 Predominou a visão de 

Rodrigo Melo Franco, que evidenciou o patrimônio material edificado em detrimento da cultura 

popular. 

Entre 1937 e 1988, a instituição mudou diversas vezes de nome e sigla, mas manteve 

                                                 
2
 MARTINS, Ana Luiza. Uma construção permanente, in: PINKY, Carla Bassanezi e LUCA, Tânia Regina de 

(orgs.). O historiador e suas fontes. São Paulo: Contexto, 2009, p. 284-286. Cf. também RUBINO, Silvana. As fa-

chadas da história: os antecedentes, a criação e os trabalhos do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacio-

nal. Dissertação de Mestrado em Antropologia. Campinas, Universidade Estadual de Campinas, 1995. 
3
 SILVA, Glaci Teresinha Braga da. A materialização da nação através do patrimônio: o papel do SPHAN no regi-

me estadonovista. Dissertação de Mestrado em História. Porto Alegre, Pontifícia Universidade Católica do Rio 

Grande do Sul, 2010, p. 58. 
4
 ANDRADE, Mário de. Anteprojeto para a criação do Serviço do Patrimônio Histórico Artístico Nacional. Revista 

do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. Brasília, n. 30, 2002, p. 271. 
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em linhas gerais seu campo de atuação como responsável pela proteção do patrimônio histórico 

nacional. Em síntese, preservou-se a política de tombamento e conservação, pautada na 

concepção de patrimônio artístico nacional definida por Mário de Andrade e traduzida de forma 

reducionista no artigo 1º do Decreto-lei n. 25: 

 

Constitui o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto dos bens móveis 

e imóveis existentes no país e cuja conservação seja de interesse público, quer 

por vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil, quer por seu 

excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico.
5
 

 

A Constituição de 1988, forjada no contexto democrático, trouxe sobre a questão uma 

nova redação, ampliando a noção de patrimônio histórico e artístico para patrimônio cultural, 

conforme seu artigo 216: ñConstituem patrim¹nio cultural brasileiro os bens de natureza material 

e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à 

a­«o, ¨ mem·ria dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileiraò.
6
 

Essa mudança seria resultado das inovações das abordagens, temáticas e objetos no 

campo da história, antropologia e arquitetura, das lutas de minorias em busca de reconhecimento 

político e social, de questionamento das narrativas oficiais de cunho elitista e excludente e de 

imperativos nacionais que traziam para a agenda de discussão questões relacionadas ao meio 

ambiente e às disputas identitárias que emergiam no mundo contemporâneo. Segundo Néstor 

Canclini, o patrimônio não inclui apenas herança de cada povo, 

 

as express»es ómortasô de sua cultura ï sítios arqueológicos, arquitetura colonial, 

antigos objetos em desuso ï, mas também os bens culturais, visíveis e invisíveis: 

novos artefatos, línguas, conhecimentos, documentação e comunicação do que 

se considera apropriado através das indústrias culturais.
7
 

 

Com as alterações propostas pela Constituição e as convenções internacionais ï as 

chamadas Cartas Patrimoniais, o IPHAN passou a assumir novas atribuições, desafios na sua 

gestão e funcionamento e nas suas ações, lidando com uma noção de patrimônio muito mais 

ampla do que a definida pelos seus fundadores. 

                                                 
5
 Decreto-lei n. 25, de 30 de novembro de 1937. 

6
 Constituição da República Federativa do Brasil, 1988, artigo 216. 

7
 CANCLINI, Néstor García. Patrimônio cultural e a construção imaginária do nacional. Revista do Patrimônio His-

tórico e Artístico Nacional. Rio de Janeiro, n. 23, 1994, p. 95-96. 
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Segundo Ana Luiza Martins, nesse período de cerca de meio século entre a fundação 

do SPHAN e a promulgação da Constituição de 1988 ï sem perder de dimensão as mudanças, 

resistências e lutas na política de preservação no Brasil ï percebeu-se a formação de uma nova 

cultura e concepção sobre os agentes envolvidos no processo de tombamento e conservação do 

patrimônio: 

 

O ñhistori·grafo do patrim¹nioò do passado, respons§vel t«o s· pela coleta e 

somatória de informações da materialidade do bem ï data de construção, 

genealogia de seus moradores, feitos de relevo ocorridos em seu interior ï, na 

verdade um lacônico cronista do patrimônio, passava a exercer outros papéis, 

decisivos para o entendimento e seleção de marcos simbólicos e vetores de 

significações, exercitando trato metodológico diverso de temas, objetos e fontes. 

Debruçava-se agora sobre outra temporalidade e estabelecia nexos da paisagem 

cultural construída por camadas de história e memória, inferindo seu significado 

no processo histórico mais amplo. Passava, ainda que discretamente, a atuar nas 

políticas urbanas do presente, participando da elaboração de planos diretores 

municipais e da análise dos impactos ambientais, necessários no quadro dos 

grandes projetos de interferência em áreas de interesse ecológico e/ou histórico.
8
 

 

Procurando compreender este processo de transformação das políticas públicas de 

preservação do patrimônio cultural e de criação de uma nova concepção do fazer dos agentes 

envolvidos no processo de tombamento e conservação vivenciado pelo país nesta segunda metade 

do século passado, num contexto marcado pela obsessão contemporânea pelo passado traduzido 

em patrimônio
9
, é que se insere a pesquisa sobre a atuação do IPHAN no atendimento de 

demandas de defesa da memória e fomento de políticas de preservação do patrimônio histórico 

em Mato Grosso, com destaque para o estudo de caso de Cuiabá. 

Embora presente no Estado por intermédio de ações de tombamento, de fiscalização e 

conservação a partir dos anos 1950
10

, a Superintendência do IPHAN Mato Grosso só seria 

instalada de fato em 2009. Até essa data Mato Grosso era vinculado à 14ª Coordenação Regional, 

hoje Superintendência Regional do IPHAN em Goiás ï que surgiu em 1960 com o núcleo do 

                                                 
8
 MARTINS, Ana Luiza. Uma construção permanente, in: PINKY, Carla Bassanezi e LUCA, Tânia Regina de 

(orgs.). O historiador e suas fontes ï op. cit., p. 288-289. 
9
 Cf. PEIXOTO, Paulo. O patrimônio mundial como fundamento de uma comunidade humana e como recurso das 

indústrias culturais urbanas. Oficinas do CES, 155. Coimbra, CES/UC, 2000; CANCLINI, Néstor García. Patrimônio 

cultural e a construção imaginária do nacional. Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, p. 95-115; 

CHOAY, Françoise. A alegoria do patrimônio. São Paulo: Ed. UNESP; Estação Liberdade, 2001. 
10

 Para saber sobre a atuação do IPHAN em Mato Grosso, cf. DINIZ, Waldson Luciano Corrêa. IPHAN: A política 

de tombamento no Extremo Oeste brasileiro, in: Patrimônio Histórico de Corumbá: imagens e poder (1937-2003). 

Dissertação de Mestrado em História. Dourados, Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, 2004, p. 92-125.  
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antigo SPHAN em Brasília. De acordo com informações do sítio do órgão:  

 

Embora não-oficial, representou o órgão no Centro-Oeste até 1977, quando foi 

oficializada como 7ª Diretoria Regional e posteriormente (1979) como 8ª 

Diretoria Regional. Em 1990 transformou-se na 14ª Coordenação Regional, até 

2009 foi denominada 14ª Superintendência Regional.
11

 

 

Esta emancipação do IPHAN Mato Grosso permite que os recursos a serem aplicados 

no Estado sejam remetidos diretamente para Mato Grosso, sem ter que antes passar pelo crivo do 

Estado de Goiás, fazendo valer a discricionariedade da Superintendência para alocação desses 

recursos.
12

  

Dentre as diversas ações desempenhadas pelo IPHAN no Estado de Mato Grosso, 

entre 1960 e 2010, dedicaremos especial atenção ao processo de tombamento e às políticas de 

preservação do Centro Histórico de Cuiabá (1987), bem como do processo de tombamento das 

igrejas setecentistas da cidade, Igreja do Rosário e Capela de São Benedito, bem como da antiga 

Catedral Bom Jesus de Cuiabá, demolida em 1968. 

Antes de apresentar a estrutura, as fontes e marcos teóricos do presente estudo, faz-se 

necessário apresentar um breve estado da arte do tema no contexto nacional e de Mato Grosso. 

 

ǂ O patrim¹nio hist·rico como objeto de estudo: entre o nacional e o regional 

 

Em consulta ao banco de teses e dissertações do Portal do Domínio Público/CAPES, 

do IBICT/MCT e das Bibliotecas Digitais de instituições de ensino superior como a Universidade 

de São Paulo, Universidade Estadual de Campinas, Universidade de Brasília, dentre outras, 

encontramos trabalhos abordando a temática do patrimônio histórico sob diversas perspectivas 

teóricas, abordagens, problemáticas e recortes. De acordo com Izabela Tamaso, as pesquisas, em 

sua maioria, datam dos anos 1990 para cá, coincidindo com o contexto de intensificação dos 

                                                 
11

 Superintendência Regional do IPHAN em Goiás ï Instituto do Patrimônio histórico e Artístico Nacional. Home 

Page: 

http://portal.IPHAN.gov.br/portal/montarDetalheConteudo.do?id=12748&sigla=Institucional&retorno=detalheInstitu

cional, acesso em 18 de fevereiro de 2014. 
12

 De acordo com o Decreto n. 6.844, de sete de maio 2009, ñàs Superintendências Estaduais compete a coordenação, 

o planejamento, a operacionalização e a execução das ações do IPHAN, em âmbito estadual, bem como a supervisão 

técnica e administrativa dos Escritórios Técnicos e de outros mecanismos de gestão localizados nas áreas de sua 

jurisdi­«oò. 

http://portal.iphan.gov.br/portal/montarDetalheConteudo.do?id=12748&sigla=Institucional&retorno=detalheInstitucional
http://portal.iphan.gov.br/portal/montarDetalheConteudo.do?id=12748&sigla=Institucional&retorno=detalheInstitucional
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processos de patrimonialização em todo o mundo e a corrida ao título de patrimônio mundial 

junto à UNESCO, fato a que o Brasil não ficou alheio: 

 

Os investimentos nas ações de preservação se devem, em grande medida, à 

necessidade de se reagir localmente às transformações das estruturas da 

economia mundial, caracterizada tanto pela crise das sociedades industriais 

quanto pelo crescente consumo e pela expansão dos lugares de lazer. É em tal 

contexto que as cidades têm procurado alternativas às economias industriais ou 

agrícolas.
13

 

 

Embora importantes na revelação de situações de conflitos e disputas em torno da 

construção da memória e da análise das políticas de patrimônio no Brasil, os estudos produzidos 

no âmbito dos programas de pós-graduação e das instituições de fomento à pesquisa ï na leitura 

de Izabela Tamaso ï ñs«o insuficientes se comparados ¨ complexidade dos enfrentamentos 

cotidianos nas localidades portadoras de patrimônio tombado, seja em nível estadual, nacional ou 

mundialò.
14

 

Em linhas gerais, Izabela Tamaso identificou três eixos temáticos para os estudos 

sobre o patrimônio histórico-cultural no Brasil produzidos até o final dos anos 1990 e início do 

novo século: 1) análise de fatores estéticos; 2) problematização do patrimônio sob a ótica dos 

discursos e políticas públicas; 3) abordagens dos conflitos acerca da preservação dos 

patrimônios.
15

 

Dentre os trabalhos que tomaram o IPHAN como objeto de estudo, podemos citar as 

pesquisas desenvolvidas por Silvana Rubino, José Reginaldo dos Santos Gonçalves, Lauro 

Cavalcanti, Maria Cecília Londres Fonseca e Glaci Teresinha Braga da Silva.
16

 

                                                 
13

 TAMASO, Izabela. Em nome do patrimônio: representações e apropriações da cultura na cidade de Goiás. Tese de 

Doutorado em Antropologia Social. Brasília, Universidade de Brasília, 2007, p. 1. Cf. também MONNET, Jérôme. O 

álibi do patrimônio: crise da cidade, gestão urbana e nostalgia do passado. Revista Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional. Rio de Janeiro, n. 24, 1996, p. 220-228; PEIXOTO, Paulo. O patrimônio mundial como fundamento de 

uma comunidade humana e como recurso das indústrias culturais urbanas. Oficinas do CES, 155 ï op. cit.  
14

 TAMASO, Izabela. Em nome do patrimônio: representações e apropriações da cultura na cidade de Goiás ï op. 

cit., p. 6. 
15

 Idem, ibidem. 
16

 RUBINO, Silvana. As fachadas da história: os antecedentes, a criação e os trabalhos do Serviço do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional, 1937-1986 ï op. cit.; GONÇALVES, José Reginaldo Santos. A retórica da perda: os 

discursos do patrimônio cultural no Brasil. Rio de Janeiro: Ed. UFRJ; IPHAN, 1996; CAVALCANTI, Lauro. Mo-

dernistas na repartição. Rio de Janeiro: Ed. UFRJ; IPHAN, 2000; FONSECA, Maria Cecília Londres. O patrimônio 

em processo: trajetória da política federal de preservação no Brasil. 3. ed. Rio de Janeiro: Ed. UFRJ, 2009; SILVA, 

Glaci Teresinha Braga da. A materialização da nação através do patrimônio: o papel do SPHAN no regime estado-

novista ï op. cit. 



O IPHAN e a invenção dos lugares de memória de Cuiabá... 

8 

 

Na dissertação de mestrado em antropologia As fachadas da história: os 

antecedentes, a criação e os trabalhos do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 

1937-1986, Silvana Rubino ï tomando como fonte de pesquisa a documentação interna do órgão 

ï observou que a história do SPHAN tem sido abordada a partir do anteprojeto elaborado por 

Mário de Andrade como seu mito fundador, seja pela memória elaborada pelos seus funcionários, 

seja pela historiografia sobre o assunto. Com base neste ponto de partida (o legado de Mário de 

Andrade), a autora delineou quatro fases do SPHAN: 1) a encomenda do anteprojeto feita por 

Gustavo Capanema a Mário de Andrade; 2) o trabalho de Mário de Andrade que resultou em um 

texto modelo, mas que recebeu alterações para se transformar em decreto-lei; 3) a criação do 

SPHAN e; 4) a ñfase heroicaò do ·rg«o. 

No livro A retórica da perda: os discursos do patrimônio no Brasil, José Reginaldo 

dos Santos analisou as diversas formas que o assunto patrimônio tomou forma no Brasil, com 

ênfase nos escritos de dois historiadores do SPHAN: Rodrigo de Melo Franco de Andrade e 

Aloísio Magalhães. Nesta obra, o autor realizou uma leitura crítica das estruturas narrativas que 

conceberam os patrimônios nacionais. 

Segundo José Reginaldo dos Santos, por intermédio da ideologia da perda, os 

historiadores inventaram patrimônios nacionais, num processo que também pode ser concebido 

como contraditório, uma vez que a perda ocorria através dos seus discursos ï produtores de 

homogeneização das culturas e do passado. Para ele, os historiadores do SPHAN, ao conceberem 

a ret·rica da perda, n«o estavam apenas fazendo o registro de um fato hist·rico, ñmas 

discursivamente constituindo esse fato com o propósito de implementar um determinado projeto 

de constru­«o nacionalò ï uma ideia de brasilidade.
17

 

Em Modernistas na repartição, Lauro Cavalcanti organizou textos sobre a história do 

SPHAN no período da gestão do ministro Gustavo Capanema feitos pelos mais renomados 

expoentes do movimento modernista, sendo que a maioria absoluta desses autores que 

preencheram as páginas deste livro, em algum momento, compôs o corpo do próprio órgão. 

Já Maria Cecília Londres Fonseca, no livro O patrimônio em processo: trajetória da 

política federal de preservação no Brasil, por meio da análise dos processos de tombamento 

realizados entre 1970 e 1990, evidenciou as mudanças na política de proteção ao patrimônio, a 

                                                 
17

 GONÇALVES, José Reginaldo Santos. A retórica da perda: os discursos do patrimônio cultural no Brasil ï op. 

cit., p. 111. 
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sua conceituação e busca de novos instrumentos de proteção sociopolítica que se instauraram no 

Brasil a partir da abertura política e da democratização nos anos 1980. 

Ao analisar a democratização dos bens patrimoniais e artísticos e os aspectos sociais, 

políticos e simbólicos que a envolveram, Maria Cecília Fonseca, questionando as estratégias de 

conserva­«o adotadas pelo SPHAN, atual IPHAN, nos anos 1930, afirmou que ñdificilmente o 

universo do patrimônio se tornará realmente representativo da diversidade cultural brasileira en-

quanto persistir (...) uma forma fechada e altamente centralizadora na tomada de decis»esò.
18

 

Na dissertação de mestrado em história A materialização da nação através do patri-

mônio: o papel do SPHAN no regime estadonovista, Glaci Teresinha Braga da Silva estudou a 

relação do regime autoritário do Estado Novo com a criação do SPHAN. Ao longo da pesquisa, a 

autora demonstrou o quanto o Estado e o SPHAN atuavam a partir dos mesmos interesses e de 

que forma essa relação acontecia.  

Além disso, realizou uma comparação das práticas do órgão no contexto de 1937 ï 

regime autoritário ï e no período atual ï sob uma democracia, mostrando a permanência de de-

terminadas concepções de gestão e funcionamento, memória e patrimônio. Quanto à compreen-

são do patrimônio pelo IPHAN, a autora teceu as seguintes considerações:  

 

Nesse sentido, podemos dizer que, mesmo passadas sete décadas de sua 

criação, o IPHAN ainda mantém a superioridade do passado sobre o pre-

sente nas políticas públicas relacionadas a tombamento, restauração e va-

loriza­«o do patrim¹nio hist·rico nacional, tentando com isso ñreconstitu-

ir esse fio partido da tradição [...] através de monumentos por meio dos 

quais se pode estabelecer uma rela­«o com o passadoò. Ainda hoje o pa-

trimônio é utilizado como elemento pacificador, pois a conservação pa-

trimonial fornece a certeza de uma ordem e de uma organização do senti-

do do mundo e mantém a sociedade distante de conflitos relacionados ao 

seu cotidiano.
19

 

 

Para além das questões do patrimônio na esfera do IPHAN, identificamos estudos 

com preocupações com a temática no âmbito dos estados e locais, com ênfase para a análise das 

cidades históricas ou bens edificados tombados. Dentre esses trabalhos podemos destacar os que 

                                                 
18

 FONSECA, Maria Cecília Londres. O patrimônio em processo: trajetória da política federal de preservação no 

Brasil ï op. cit., p. 256. 
19

 SILVA, Glaci Teresinha Braga da. A materialização da nação através do patrimônio: o papel do SPHAN no re-

gime estadonovista. Op. cit., p. 14-15. 
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abordaram o patrimônio histórico nos Estados de São Paulo, Paraná, Minas Gerais e Goiás.
20

 

Em Imagens do passado: a instituição do patrimônio em São Paulo ï 1969-1987, 

Marly Rodrigues abordou as relações entre história, patrimônio e memória nos dezoito primeiros 

anos de atuação do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e 

Turístico (CONDEPHAAT), órgão de governo cujo objetivo é instituir e preservar o patrimônio 

no Estado de São Paulo. Sua pesquisa amparou-se em ampla pesquisa da documentação da 

instituição, como atas de reunião do Conselho, processos de estudo de tombamento, coleções de 

leis e decretos, relatórios de gestão, correspondências, entrevistas e imprensa.
21

 

Na esteira do trabalho de Marly Rodrigues, Teresa Jussara Luporini analisou a 

política cultural formulada e adotada pelo governo do Estado do Paraná, na gestão 1991-1994. A 

educadora recortou a política setorial da área da cultura optando pelo exame das ações 

desenvolvidas, no âmbito da preservação, que apontaram para a composição de um inventário de 

bens culturais destinado a manter e consolidar a identidade cultural paranaense e, neste sentido, 

criando "lugares da memória", conforme definiu Pierre Nora.
22

 

No caso de Minas Gerais, os estudos têm dado destaque para a cidade histórica de 

Ouro Preto. Caion Meneguello Natal, por exemplo, estudou o processo histórico de 

patrimonialização dessa cidade, ocorrido entre a última década do século XIX e o momento de 

seu tombamento na década de 1930.  

Neste sentido, o autor procurou compreender a maneira como a antiga Vila Rica ï 

                                                 
20

 O universo de obras no âmbito regional/local é muito vasto, por isso elegemos os seguintes trabalhos como uma 

amostragem: RODRIGUES, Marly. Imagens do passado: a instituição do patrimônio em São Paulo, 1969-1987. São 

Paulo: Ed. UNESP, 2000; LUPORINI, Teresa Jussara. Lugares de memória no Estado do Paraná: demandas e polí-

ticas pela preservação do patrimônio cultural. Dissertação de Mestrado em Educação. Campinas: Universidade Esta-

dual de Campinas, 1997; NATAL, Caion Meneguello. Ouro Preto: a construção de uma cidade histórica, 1891-1933. 

Dissertação de Mestrado em História. Campinas: Universidade Estadual de Campinas, 2007; TAMASO, Izabela. Em 

nome do patrimônio: representações e apropriações da cultura na cidade de Goiás ï op. cit. 
21

 RODRIGUES, Marly. Imagens do passado: a instituição do patrimônio em São Paulo, 1969-1987 ï op. cit. Cf. 

também ARANTES NETO, Antonio Augusto. Paisagens paulistanas: transformações do espaço público. Campinas; 

São Paulo: Ed. UNICAMP; Imprensa Oficial do Estado de São Paulo, 2000; FRÚGOLI JUNIOR, Heitor. Centrali-

dade em São Paulo: trajetórias, conflitos e negociações na metrópole. São Paulo: EDUSP, 2000; JOSÉ, Beatriz Kara. 

A instrumentalização da cultura em intervenções na área central de São Paulo (1975-2000). Dissertação de Mestra-

do em Arquitetura e Urbanismo. São Paulo, Universidade de São Paulo, 2004; GONÇALVES, Cristiane Souza. 

Restauração arquitetônica: a experiência do SPHAN em São Paulo, 1937-1975. São Paulo: Annablume, 2005; ZA-

NIRATO, Silvia Helena. São Paulo: exercícios de esquecimento do passado. Estudos Avançados. São Paulo, v. 25, n. 

71, 2011, p. 189-204. 
22

 LUPORINI, Teresa Jussara. Lugares de memória no Estado do Paraná: demandas e políticas pela preservação do 

patrimônio cultural ï op. cit. Cf. também KERSTEN, Márcia Scholz de Andrade. Os rituais do tombamento e a 

escrita da História: bens tombados no Paraná entre 1938-1990. Curitiba: Ed. UFPR; Imprensa Oficial do Paraná, 

2000. 
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cenário do episódio da Inconfidência Mineira ï adquiriu seu status de histórica e quais foram os 

fatores políticos e valores socioculturais em jogo na construção e definição de sua imagem de 

monumento histórico e artístico nacional. Segundo Caion Natal, no início do século passado, 

após perder sua condição de capital do Estado de Minas Gerais, Ouro Preto precisou se afirmar 

no imaginário social como cidade histórica ï em busca de uma nova identidade, tornando-se uma 

referência importante à constituição da identidade e tradição brasileira.
23

 

Na tese de doutorado em antropologia Em nome do patrimônio: representações e 

apropriações da cultura na cidade de Goiás, Izabela Tamaso ï a partir de pesquisa com fontes 

documentais e da etnografia ï tomou como tema de estudo o processo de patrimonialização da 

cidade de Goiás, ao longo da segunda metade do século XX. Sua pesquisa adotou como ponto de 

partida os primeiros tombamentos realizados pelo SPHAN na década de 1950 e findou-se no 

momento de outorga do título de patrimônio mundial em 2001, pela Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO).  

Por intermédio de uma antropologia do sistema patrimonial da cidade de Goiás ï que 

assim como Ouro Preto perdeu sua condição de capital do Estado para Goiânia ï a autora 

abordou, por exemplo, ño debate cultural que tem efeito por meio das estrat®gias e t§ticas 

acionadas pelos agentes do patrimônio e pelos moradores da cidade, no que tange aos 

patrim¹nios privados, p¼blicos e religiososò e ñ¨s fronteiras e ¨s exclus»es operadas pelo 

processo de patrimonialização, o qual colaborou sobremaneira para cisão da área urbana em 

Centro Hist·rico e periferiaò.
24

 

A temática do patrimônio histórico em Mato Grosso constitui-se ainda num campo 

vasto de possibilidades de estudo, existindo poucas referências que têm basicamente como foco 

                                                 
23

 NATAL, Caion Meneguello. Ouro Preto: a construção de uma cidade histórica, 1891-1933 ï op. cit. Cf. também 

MENICONI, Evelyn Maria de Almeida. Monumento para quem? ï a preservação do patrimônio nacional e o orde-

namento do espaço urbano de Ouro Preto (1937-1967). Dissertação de Mestrado em Ciências Sociais. Belo Horizon-

te, Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, 2004; OLIVEIRA, Melissa R. da Silva. Gestão patrimonial em 

Ouro Preto: alcances e limites das políticas públicas preservacionistas. Dissertação de Mestrado em Geografia. 

Campinas, Universidade Estadual de Campinas, 2005; SILVA, Glaci Teresinha Braga da. A materialização da nação 

através do patrimônio: o papel do SPHAN no regime estadonovista ï op. cit., capítulo III.  
24

 TAMASO, Izabela. Em nome do patrimônio: representações e apropriações da cultura na cidade de Goiás ï op. 

cit., p. IX. Cf. também GOMIDE, Cristina Helou. Centralismo político e tradição histórica: cidade de Goiás (1930-

1970). Dissertação de Mestrado em História. Goiânia, Universidade Federal de Goiás, 1999; CARNEIRO, Keley 

Cristina. Cartografia de Goiás: patrimônio, festa e memória. Dissertação de Mestrado em História. Goiânia: Univer-

sidade Federal de Goiás, 2003; DELGADO, Andréa Ferreira. A invenção de Cora Coralina nas batalhas da memó-

ria. Tese de doutorado em História. Campinas, Universidade Estadual de Campinas, 2005; FRAGA, Ademar. Goiás, 

patrimônio da humanidade: aproveitamento socialmente ou exclusão social? Dissertação de Mestrado em Sociologi-

a. Goiânia, Universidade Federal de Goiás, 2005. 
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de análise a cidade de Cuiabá.
25

 

A consciência preservacionista e, consequentemente, os primeiros trabalhos sobre a 

problemática do patrimônio em Mato Grosso ï especialmente em Cuiabá, segundo Claudio 

Quoos Conte e Marcus Vinicius De Lamonica Freire, foi resultado do intenso processo de 

modernização da cidade a partir do final dos anos 1950, com a descaracterização e as demolições 

de antigos prédios no que seria o Centro Histórico: 

 

são demolidos o Palácio Alencastro, a Delegacia Fiscal e casario vizinho, dando 

lugar ao novo Palácio, atual sede da Prefeitura de Cuiabá. Em 1968, é demolida 

a antiga Catedral que, apensar de todas as reformas, ainda era a mesma igreja de 

1740. Essa demolição constitui até hoje um trauma na sociedade cuiabana e, 

sempre que se discute o assunto, acirradas polêmicas se levantam.
26

 

 

Para os autores, o crescimento populacional vivenciado a partir das décadas de 1960 e 

1970, resultado da política de ocupação da Amazônia, acompanhado da pressão imobiliária no 

centro e da necessidade de reformas urbanas, criaria um cenário de degradação dos serviços 

públicos e da qualidade de vida no espaço urbano de Cuiabá.  

Esse processo daria força aos discursos de modernização desenfreada que 

procuravam adequar a todo custo a cidade a uma nova realidade, ou seja, o antigo, o passado, era 

tido por obsoleto e atrasado e precisava ser posto abaixo para a construção de outra cidade. É 

nesse contexto que, a partir dos anos 1980, come­ou ña se formar uma consci°ncia 

preservacionista local, pressionando pela manuten­«o do Centro Hist·ricoò.
27

 

A história e as tramas deste movimento preservacionista em Cuiabá foram objeto de 

estudo da dissertação de mestrado em educação A Catedral e a Cidade: uma abordagem da 

educação como prática social, de Ludmila Brandão. Neste trabalho, a autora analisou o processo 

de formação e a atuação do movimento citadino em Cuiabá ï a partir dos anos 1970. O marco 

inicial deste movimento seria justamente o traumático fato da demolição da Catedral, em 1968. 

                                                 
25

 FREIRE, Júlio De Lamonica. Cuiabá: nosso bem coletivo. Cuiabá: EdUFMT, 1992; BRANDÃO, Ludmila de 

Lima. A Catedral e a Cidade: uma abordagem da educação como prática social. Cuiabá: EdUFMT, 1997; LACER-

DA, Leilla Borges de. Catedral do Senhor Bom Jesus de Cuiabá: um olhar sobre sua demolição. Cuiabá: KCM, 

2005; CONTE, Claudio Quoos e FREIRE, Marcus Vinicius De Lamonica. Centro Histórico de Cuiabá: Patrimônio 

do Brasil. Cuiabá: Entrelinhas, 2005; ARRUDA, Márcia Bomfim de. As engrenagens da cidade: centralidade e po-

der em Cuiabá na segunda metade do século XX. Cuiabá: EdUFMT; Carlini & Caniato, 2010. 
26

 CONTE, Claudio Quoos e FREIRE, Marcus Vinicius De Lamonica. Centro Histórico de Cuiabá: Patrimônio do 

Brasil ï op. cit., p. 25. 
27

 Idem, ibidem. 
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Para Ludmila Brandão, a emergência deste movimento citadino na cidade de Cuiabá 

de caráter preservacionista era uma 

 

resposta aos impactos provocados pelo processo de modernização conflitual, 

resultante do modo como aqui se tem processado o avanço da fronteira 

capitalista contemporânea. Esse movimento ganhará consistência 

paulatinamente e atingirá o clímax em 1990, quando o Centro Histórico de 

Cuiabá, já tombado pela antiga SPHAN (Secretaria do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional), é atingido por seguidas ações predatórias autorizadas pelo 

Executivo municipal.
28

 

 

Tomando como recorte 1968 e 1990, a autora desenvolveu três movimentos analíticos 

de investigação do tema: 1) os impactos no âmbito da cultura do processo de modernização, a 

natureza dos conflitos e as avarias no patrimônio cultural da cidade; 2) a emergência do 

movimento citadino de vertente preservacionista como uma resposta aos impactos dessa 

modernização da cidade; 3) a análise do processo de tombamento do Centro Histórico de Cuiabá, 

ñpor compreend°-lo como óexemplarô, na medida em que permite a confronta­«o das mais 

importantes questões que envolvem o processo de modernização conflitual e seus impactos sobre 

a culturaò.
29

 

Nesse sentido, o livro Cuiabá: nosso bem coletivo, de Julio de Lamonica Freire serve 

de testemunho e fonte da atuação desse movimento citadino, abordado por Ludmila Brandão.  

Essa coletânea de artigos publicados pelo arquiteto na imprensa local nos anos 1970 e 1980 

evidencia as preocupações de representantes desse movimento em preservar o Centro Histórico e 

a região do Porto. Seus textos perpassavam por questões de extrema relevância para o movimento 

preservacionista que despontava, bem como apontava possibilidades de ação. O autor se 

apresentava como ator do processo de preservação e não somente um mero analista de situação 

em si.
30

 

A dissertação de mestrado em história, transformada em livro, Catedral do Senhor 

Bom Jesus de Cuiabá: um olhar sobre sua destruição, de Leilla Borges Lacerda, retomou a 

temática da demolição da antiga Catedral por três perspectivas: 1) identificação do jogo de forças 

                                                 
28

 BRANDÃO, Ludmila de Lima. A Catedral e a Cidade: uma abordagem da educação como prática social ï op. cit., 

p. 29-30. 
29

 Idem, p. 31-32. 
30

 FREIRE, Júlio De Lamonica. Cuiabá: nosso bem coletivo ï op. cit. Cf. também FREIRE, Julio de Lamonica. Por 

uma poética popular da arquitetura ï op. cit.  
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institucionais e não institucionais que resultou na sua destruição; 2) análise dos ñporqu°sò da 

edificação da Basílica no mesmo local ocupado pela velha Matriz desde o século XVIII; e, em 

seguida; 3) compreensão das tramas da história da Catedral, acompanhando o papel 

desempenhado por esta edificação religiosa na constituição dos ambientes urbanos que foram o 

arraial, a vila e cidade de Cuiabá.  

Em síntese, a autora enveredou-se pelas histórias da construção, afirmação e 

destruição deste patrimônio religioso da cidade: 

 

O refletir sobre a demolição da antiga catedral me fez retornar o momento de sua 

construção no século XVIII, para investigar o que ela representou naquele 

contexto histórico e o que simbolizou na construção do imaginário daquela 

população. Bem mais, permitiu-se avaliar o que este monumento religioso 

demarcou e, ainda, de que forma o poder eclesiástico diverge dos interesses 

políticos e econômicos, ou, noutra vertente, a eles se associa. A catedral, como 

documento que se fez monumento, foi lida diversamente, abordando, assim, um 

matiz polissêmico muito rico.
31

 

 

Em relação ao processo de tombamento do Centro Histórico de Cuiabá, identificamos 

ï além do livro de Ludmila Brandão ï outras duas referências: o guia de autoria de Claudio 

Quoos Conte e Marcus Vinicius De Lamonica Freire e o livro ï resultado da dissertação de 

mestrado em história ï de Márcia Bomfim de Arruda.  

No guia intitulado Centro Histórico de Cuiabá: Patrimônio do Brasil, os autores 

elaboraram uma explanação geral e didática sobre o que vem a ser o tombamento, quais são os 

seus objetivos, o que pode e deve ser tombado, especificando de quem é a competência, e de que 

maneira devemos proceder para preservar. Nesta obra está relatado o processo de tombamento do 

Centro Histórico de Cuiabá e é apresentada uma relação dos imóveis e áreas tombados, bem 

como a instrução normativa do conjunto Arquitetônico, Urbanístico e Paisagístico da Cidade de 

Cuiabá. 

Em linhas gerais, esta publicação historicizou a atuação do IPHAN no processo de 

tombamento do Centro Histórico, que ocorre em 1987 ï tombamento provisório, data que marca 

                                                 
31

 LACERDA, Leilla Borges de. Catedral do Senhor Bom Jesus de Cuiabá: um olhar sobre sua demolição ï op. cit., 

p. 19. 
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o início de um maior índice de controle sobre o espaço urbano com políticas preservacionistas.
32

 

Essa presença do poder público federal, por meio do IPHAN, a partir desse período se dará em 

outros espaços do Estado como Vila Bela da Santíssima Trindade (1988) e Cáceres (2010). No 

caso destas duas últimas cidades, os estudos ainda são muito poucos ou quase inexistentes. 

No livro As engrenagens da cidade: centralidade e poder em Cuiabá na segunda 

metade do século XX, Márcia Bomfim de Arruda trouxe novamente o processo de tombamento 

do Centro Histórico de Cuiabá para o centro de sua análise fazendo uma reflexão sobre o 

processo de modernização capitalista da cidade entre as décadas de 1960 e 1990. Com base na 

consulta de discursos e opiniões publicadas na imprensa, a autora procurou entender o fenômeno 

da descentralização de Cuiabá, lançando um olhar especial sobre de que maneira o tombamento 

exerceu um controle dos lugares da cidade e, por consequência, da população. Neste sentido, ela 

aprofundou seus estudos sobre as implicações do discurso jurídico e do ordenamento urbano no 

processo de tombamento. 

Ao longo do livro, Márcia Bomfim de Arruda analisou o processo de descentralização 

de Cuiab§ a partir de tr°s eixos tem§ticos: 1) ña quest«o da moderniza­«o de Cuiab§ e as 

mudan­as que ocorreram na materialidade da cidadeò; 2) ñProcesso de tombamento do Centro, 

das motivações apresentadas pelos técnicos envolvidos, os argumentos para fazer do Centro um 

patrim¹nioò e; 3) ñas pr§ticas de controle da popula­«o e dos mecanismos que foram criados para 

disciplinar os indiv²duosò.
33

 

Após analisarmos esses estudos sobre o patrimônio em Mato Grosso, podemos 

evidenciar algumas considerações necessárias: 1) como já foi observada, a presença de poucos 

estudos sobre a temática no Estado
34

; 2) a concentração das abordagens na experiência de Cuiabá, 

mais especificamente do tombamento do seu Centro Histórico ï o que demanda ainda muitos 

estudos; 3) a necessidade de pensar a política patrimonial a partir da realidade de outras 

                                                 
32

 Segundo Márcia Bomfim de Arruda, ño processo administrativo que validou juridicamente o tombamento foi aber-

to em 1985 e conclu²do em 1993, quando houve o registro do Livro Tomboò. ARRUDA, M§rcia Bomfim de. As 

engrenagens da cidade: centralidade e poder em Cuiabá na segunda metade do século XX ï op. cit., p. 13. 
33

 Idem, p. 17-18. 
34

 Outro trabalho de extrema relevância que enfocou preservação do patrimônio cultural, desta vez sob a ótica dos 

resultados obtidos através de políticas públicas, foi o de Waldson Luciano Corrêa Diniz. Na dissertação de Mestrado 

em História Patrimônio Histórico de Corumbá: imagens e poder (1937-2003), o autor estudou as políticas públicas 

implementadas na cidade, enfocando as ações do Monumenta ï um programa estratégico do Ministério da Cultura 

que atua na preservação patrimonial em consonância com o desenvolvimento econômico em cidades tombadas pelo 

IPHAN. Cf. DINIZ, Waldson Luciano Corrêa. Patrimônio Histórico de Corumbá: imagens e poder (1937-2003) ï 

op. cit. 
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experiências em Mato Grosso, como os casos de Vila Bela da Santíssima Trindade e Cáceres
35

; 4) 

a importância de se estudar as articulações, negociações e conflitos existentes entre os agentes do 

patrimônio (IPHAN, por exemplo), as autoridades públicas, os intelectuais e a população nos 

debates sobre as políticas públicas de preservação no Estado e; 5) a comparação da realidade 

local com experiências de tombamento e preservação do patrimônio em outros Estados/cidades 

no país. 

Neste sentido, a presente proposta de pesquisa apresenta-se, a partir de um diálogo 

com esta bibliografia, como um aprofundamento da abordagem da temática do patrimônio 

histórico em Mato Grosso, explorando aspectos relacionados às demandas e às políticas de 

preservação na construção dos seus lugares de memórias. 

 

 

ǂ De volta a Cuiab§ como objeto de estudo 

 

A disposição em trabalhar este tema se justificou na necessidade de ampliar as 

pesquisas sobre políticas de preservação do patrimônio histórico em Mato Grosso, tendo em vista 

os desafios apresentados para as políticas públicas de valorização e conservação da memória no 

Brasil nos ¼ltimos anos (como por exemplo, o ñPAC Cidades Hist·ricasò) e a necessidade da 

produção de um histórico das ações de órgãos federais, estaduais e municipais de proteção ao 

patrimônio histórico no Estado. 

Embora careça de um estudo mais amplo sobre as políticas e ações de patrimônio no 

contexto do Estado de Mato Grosso, optou-se por Cuiabá como objeto de estudo, tendo em vista 

as singularidades e os litígios que envolvem o processo de tombamento do seu Centro Histórico e 

os impactos e embates vivenciados no contexto das obras de mobilidade para a Copa Mundo 

FIFA de 2014 e o ñPAC Cidades Hist·ricasò. Encontra-se como horizonte de expectativa para 

futuros estudos a política de preservação do patrimônio pelo IPHAN no âmbito do Estado. 

Para a realização desta pesquisa, fizemos uso da seguinte documentação interna do 

                                                 
35

 A pesquisa sobre o patrimônio religioso de Mato Grosso, publicada recentemente pela historiadora e educadora 

Simone Ribeiro Nolasco, por exemplo, lidando com as práticas de devoções no período colonial em Cuiabá, é singu-

lar para se pensar o patrimônio imaterial ï uma temática ainda muito recente para a historiografia do patrimônio no 

Brasil. Cf. NOLASCO, Simone Ribeiro. Patrimônio Cultural e Religioso. A Herança Portuguesa nas Devoções da 

Cuiabá Colonial. Cuiabá: Entrelinhas; EdUFMT, 2010 
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órgão na regional de Mato Grosso e na Administração Central, em Brasília: atas de reunião, 

processos de estudo de tombamento (Cuiabá), leis e decretos, relatórios de gestão, 

correspondências, publicações oficiais, catálogos e depoimentos. Além disso, faremos consulta à 

imprensa do período entre 1957 e 2013 para coleta de matérias/reportagens sobre os processos de 

tombamento e as políticas de preservação e a atuação do IPHAN em Mato Grosso. 

Ao estudar as políticas de patrimônio histórico para o Estado de Mato Grosso entre 1957 e 

2013, tendo como referência a atuação do IPHAN em Cuiabá, lidamos com a cultura histórica 

que tem respaldado as ações de tombamento e conservação de uma determinada memória e i-

dentidade regional e nacional. 

No livro História e Memória, Jacques Le Goff afirmou que a noção de cultura histó-

rica referia-se a um complexo exercício de apreensão da temporalidade. Para o autor, através de 

uma ação marcada por recordações e esquecimentos, tem se produzido um conjunto de represen-

tações compartilhadas, capazes de conferir diferentes adjetivações a períodos, sujeitos, fatos, o-

bras e autores, definindo as narrativas sobre o passado, o presente e o futuro.
36

 

Neste sentido, ao elaborar nossa pesquisa precisamos nos atentar às diferentes inter-

pretações e disputas em jogo sobre o passado, o presente e o futuro, de maneira a identificar 

quando, onde, quem e por meio de quais ferramentas se contribuiu para a legitimação de determi-

nadas leituras dos fenômenos históricos. Significa refletir sobre a forma como determinado pas-

sado, por intermédio de um bem material ou imaterial, é recuperado, tombado e valorizado, trans-

formando-se em patrimônio histórico ou cultural. Segundo Jacques Le Goff,  

 

Sabemos agora que o passado depende parcialmente do presente. Toda 

história é bem contemporânea, na medida em que o passado é apreendido 

no presente e responde, portanto, a seus interesses, o que não só é inevitá-

vel como legítimo. Pois que a história é duração, o passado é ao mesmo 

tempo passado e presente. Compete ao historiador fazer um estudo ñobje-

tivoò do passado sob dupla forma. Comprometido na hist·ria, n«o atingir§ 

certamente a verdadeira ñobjetividadeò, mas nenhuma outra hist·ria ® 

possível. O historiador fará ainda progressos na compreensão da história 

esforçando-se para explicitar, no seu processo de análise, tal como um ob-

servador científico o faz, as modificações que eventualmente introduz em 

seu objeto de observação.
37

 

 

                                                 
36

 LE GOFF, Jacques. História. In: História e Memória. 5. ed. Campinas: Ed. UNICAMP, 2003, p. 48.  
37

 Idem, p. 51. 
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Ao fazermos este tipo de exercício de compreensão de como o passado é apropriado e 

representado através das políticas públicas de patrimônio histórico desenvolvidas pelo IPHAN na 

capital de Mato Grosso, não podemos limitar nossa tarefa em apenas descrever e justificar o que 

deve ser lembrado e registrado como símbolo de uma identidade regional e nacional, mas deve-

mos entender os interesses, os saberes e as práticas que respaldaram a escolha ou não de uma 

igreja, uma festa ou ritual, um obra de arte ou uma comida como um patrimônio, um bem que 

merecerá registro, proteção e valorização. Precisaremos decifrar nas atas, relatórios, pareceres e 

publicações oficiais as noções de patrimônio, cultura, memória, história e identidade que foram 

utilizadas nos processos de tombamento ou nas ações de conservação e restauro.  

Neste aspecto, as proposições de Roger Chartier nos ajudam a observar, por meio de 

seu modelo de análise, como os agentes do patrimônio representaram o passado a partir dos bens 

tombados de acordo com os seus interesses socioeconômicos, políticos e culturais. As políticas de 

preservação do patrimônio, no caso deste projeto, dependeriam das representações utilizadas pe-

los indivíduos e grupos para produzir sentido ao seu mundo através de suas práticas e seus dis-

cursos.
38

 

Para Roger Chartier, as representa­»es seriam ñmatrizes de discursos e de pr§ticas di-

ferenciadas que têm como objetivo a construção do mundo social e como tal a definição contradi-

tória das identidades ï tanto a dos outros como a suaò.
39

 Abordar a produ­«o dos ñlugares de 

mem·riaò de Cuiab§ por ·rg«os como o IPHAN nos ajuda a compreender como as representa-

ções sobre o passado da nação foram criadas pensando na formação de uma identidade. 

Para estudarmos as políticas públicas implementadas na cidade de Cuiabá ï transfor-

madas em patrimônio histórico nacional ï entre 1957 e 2013, torna-se necessário o uso do con-

ceito de ñlugares de mem·riaò.  

Para Pierre Nora, num mundo arrancado de sua memória pela amplitude e velocidade 

das mudan­as, mas ainda preocupado em se compreender historicamente, a produ­«o de ñlugares 

de mem·riaò pela hist·ria cient²fica tem sido cada vez mais evidente: 

 

Os lugares de memória nascem e vivem do sentimento que não existe memória 

espontânea, que é preciso criar arquivos, que é preciso manter os aniversários, 

organizar as celebrações, pronunciar as honras fúnebres, estabelecer contratos, 

                                                 
38

 CHARTIER, Roger. A História Cultural: entre representações e práticas. Lisboa: DIFEL, 1990, p. 13-28. 
39

 Idem, p. 18. 
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porque estas operações não são naturais (...). Se vivêssemos verdadeiramente as 

lembranças que eles envolvem, eles seriam inúteis. E se em compensação, a his-

tória não se apoderasse deles para deformá-los, transformá-los, sová-los e petri-

ficá-los eles não se tornariam lugares de memória. É este vai-e-vem que os cons-

titui: momentos de história arrancados do movimento de história, mas que lhe 

são devolvidos.
40

 

 

A partir das afirmações de Pierre Nora, analisamos os sentidos das demandas e políti-

cas de preservação do patrimônio histórico em Cuiabá que têm primado por criar e conservar os 

seus ñlugares de mem·riaò transformados em ñbens oficialmente protegidos, tang²veis e intangí-

veis, que participam da construção do pertencimento, das identidades e da continuidade da expe-

ri°ncia socialò regional e nacional.
41

 

Feitas as devidas apresentações do tema, eis a estrutura dos capítulos: 

O primeiro capítulo prima por entender o momento em que as primeiras discussões 

acerca da preservação se fizeram presentes na cidade de Cuiabá, de forma a contextualizar esse 

momento histórico na conjunção nacional de ampliação das fronteiras e fortalecimento da 

identidade brasileira. 

No segundo capítulo é possível observar, dentro da política de preservação no Estado 

de Mato Grosso, as disputas travadas após o tombamento do Centro Histórico de Cuiabá, se 

consideramos o tombamento a primeira grande intervenção do governo federal na proteção do 

patrimônio. Neste capítulo também se podem observar as disputas entre os entes públicos e o 

entrave que significou o pedido de impugnação impetrado por moradores da área tombada. Aqui 

ainda se discutem os conceitos de estética vigentes no ideal desses moradores e comerciantes do 

Centro Histórico de Cuiabá. 

O terceiro e último capítulo pauta-se na segunda grande intervenção pública federal 

na cidade de Cuiab§, o ñPAC Cidades Hist·ricasò, projeto que redefine as diretrizes e pol²ticas de 

preservação para os próximos três anos. A partir das análises travadas nesta terceira parte, 

também podemos identificar os atores responsáveis pela preservação do patrimônio cultural de 

forma a buscarmos definições acerca de demandas de preservação que transcendem o restauro, 

                                                 
40

 NORA, Pierre. Entre memória e história: a problemática dos lugares. Projeto História. São Paulo, n. 10, dez. 1993, 

p. 13. 
41

 ARANTES, Antonio Augusto Arantes. Patrimônio cultural: desafios e perspectivas, in: Patrimônio imaterial: 

política e instrumentos de identificação, documentação e salvaguarda. Brasília: UNESCO; IPHAN; MinC, 2008, p. 

1. 
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mas que se definem por intermédio de uma política de preservação pautada prioritariamente na 

educação patrimonial. 

Fruto de dois anos de trabalho, compartilhados com o dia a dia dos fazeres e desafios 

dos compromissos profissionais dentro do IPHAN em Mato Grosso como servidora de carreira, 

esta dissertação traz nas suas linhas e entrelinhas as angústias, expectativas e esperanças acerca 

de uma paixão: a preservação e a visibilidade do patrimônio material e imaterial que constitui os 

encantos dessa cidade. 

É um estudo que não deixa de ser uma reflexão na prática e uma justa homenagem ao 

colega Claudio Quoos Conte, ex-superintendente do IPHAN Mato Grosso e um apaixonado pelas 

questões do patrimônio, que nos deixou de uma forma tão inesperada e desconcertante. A história 

que aqui se conta e compartilha é também dele ï uma forma de manter viva e latente a memória 

das suas lutas e ideais... Boa leitura! 
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CAPÍTULO 1  

 

 

CATEDRAL DO BOM JESUS DE CUIABÁ:  

O MONUMENTO -MÁRTIR PARA UMA CULTURA DE PRESERV A-

ÇÃO DO PATRIMÔNIO EDIFICADO NA CAPITAL DE MATO 

GROSSO 

 

 

Ainda vão me matar numa rua 

Quando descobrirem que, 

Principalmente, 

Que faço parte dessa gente, 

Que pensa que a rua 

É a parte principal de uma cidade. 

Paulo Leminski 

 

 

1.1 A primeira grande perda: fato consumado 

 

Para desenvolver um trabalho acerca da preservação do patrimônio na cidade de Cui-

abá é necessário antes de tudo que façamos uma análise da peculiaridade desta cidade encravada 

no centro geodésico da América do Sul. Que saibamos que estamos falando da singeleza da ar-

quitetura setecentista e oitocentista com um traçado urbano que acompanha a geografia local, 

possuidora de inclinação exata, capaz de fazer com que as precipitações pluviométricas corram 

em direção à prainha de forma a não haver alagamentos na área da formação original. 

É preciso que entendamos o quão peculiar são as técnicas construtivas aplicadas na 

cidade de Cuiabá no século XVIII, de forma a dimensionarmos a quantidade de conhecimento 

agregado que existe nessas edificações dispostas em conjunto, a variedade de estilos que podem 

ser encontrados a partir de uma base colonial: 
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Cuiabá é uma cidade do século XVIII, com um desenho barroco de ruas 

tortuosas e estreitas, topografia movimentada, becos, largos e praças. O 

espaço produzido reflete nas curvas da malha urbana a ondulação do rele-

vo, a sinuosidade do rio Coxipó e do Cuiabá, os labirintos dos corixos e 

vazantes do Pantanal próximo. A luminosidade intensa e o calor escaldan-

te se infiltram no desenho da cidade, na sua paisagem de entorno, ajudan-

do a compor o equilíbrio telúrico do ambiente cuiabano
42

 

 

 

Figura 1 - Skyline do centro de Cuiabá, vista do morro do Seminário (MT). 1968. Fonte: IBGE. 

 

A Cuiabá descrita por Júlio De Lamonica evidencia a importância do traçado tortuoso 

na configuração da cidade, reforçando que 

 

                                                 
42

 FREIRE, Júlio De Lamonica. Por uma poética popular da arquitetura. Cuiabá: EdUFMT, 1997, p. 18. 
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A mancha urbana se adensa entre o Largo da Mandioca (Pelourinho e Pa-

lácio dos Capitães-Generais) e os largos do Palácio Provincial e da Ma-

triz. A malha viária central ganha contornos claros com a definição das 

ruas de Baixo, do Meio e de Cima (...). As ruas transversais começam a se 

definir, tendo como ponto de amarração o córrego da Prainha, o largo da 

Matriz e a igreja da Boa Morte. Os largos à frente e ao lado da Matriz re-

cebem contornos definitivos, com a construção de edifícios públicos do 

complexo administrativo do Governo provincial.
43

 

 

A mancha urbana a que se refere o autor constitui o que entendemos hoje por Centro 

Histórico de Cuiabá, patrimônio do Brasil. 

 

 
Figura 2 - Perímetro da área tombada e entorno de tombamento do Centro Histórico de Cuiabá. 

Fonte: IPHAN-MT. 

 

A compreensão do processo de preservação requer que pensemos sobre o momento 

no qual fomos tocados da necessidade de preservação, para que saibamos em que momento a 

arquitetura deixou de ser apenas arquitetura e passou a representar de fato um patrimônio 

                                                 
43

 Idem, p. 27-54. 
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histórico. A partir do momento em que a identidade foi posta à prova e o sentimento de 

pertencimento falou mais alto. 

Para Françoise Choay, a ruptura representada pela era industrial como processo de 

transformação ï mas também degradação do meio ambiente contribuiu, 

 

ao lado de outros fatores menos importantes, como o romantismo, para inverter a 

hierarquia dos valores atribuídos aos monumentos históricos e privilegiar, pela 

primeira vez, os valores da sensibilidade, principalmente estéticos. A revolução 

industrial, como ruptura em relação aos modelos tradicionais de produção, abria 

um fosso intransponível entre os dois períodos da criação humana. Quaisquer 

que têm sido as datas, que variam de acordo com cada país, o corte da 

industrialização continuou sendo, durante toda essa fase, uma linha 

intransponível entre antes, em que se encontram o monumento histórico isolado, 

e um depois, com o qual começa a modernidade. Em outras palavras, ela marca 

a fronteira que limita, a jusante, o campo temporal do conceito de monumento 

histórico. (...) como processo irremediável, a industrialização do mundo 

contribuiu, por um lado, para generalizar e acelerar o estabelecimento de leis 

visando à proteção do monumento histórico, e por outro, para fazer da 

restauração uma disciplina integral, que acompanha os progressos da história da 

arte.
44

 

 

Dentro da temporalidade prevista por François Choay, Cuiabá passou a se preocupar 

com a necessidade de preservação somente a partir da pressão exercida pelas 

transformações/degradações no meio ambiente, no caso de nossa cidade, o meio ambiente urbano 

estava sendo impactado pelas transformações ocorridas. 

Porém, as mudanças ocorridas no cenário urbano de Cuiabá estavam embebidas no 

ideal de renovação, modernidade, pois até o final da década de 1960 as discussões acerca da 

necessidade de preservação do patrimônio edificado passavam longe dos debates realizados pela 

intelectualidade mato-grossense, muito pelo contrário.  

Segundo Leilla Borges, o grupo intelectual responsável pela efervescência cultural da 

cidade havia se diplomado no Rio de Janeiro e São Paulo, onde vivenciou transformações dessas 

capitais que passaram por um intenso processo de modernização.
45

 Para a autora, 

 

O imaginário social é construído a partir das aspirações que comandaram o 

destino da cidade. Nas produções literárias, nos discursos políticos das 
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autoridades locais, a cidade foi apaixonadamente defendida das acusações de 

atraso e absolutismo que a assacavam. Daí em diante, civilizar seria a ordem do 

dia: civilizar a capital tratava de modernizá-la com vistas à manutenção do 

centro político-cultural.
46

 

 

A derrubada da antiga Catedral do Bom Jesus de Cuiabá pode ser entendida como a 

primeira grande cicatriz em nossa construção urbana do século XVIII, pois apesar da derrubada 

do Palácio Alencastro ter acontecido em 1959, somente após 1968 com a demolição da igreja é 

que se iniciam os grandes debates acerca da preservação. Tal evento aproxima-se das pondera-

ções feitas por Myrian dos Santos: 

 

A memória cristaliza-se quando o objeto já não existe mais. É sempre 

uma recriação deste objeto e, como tal, guarda continuidade e diferenças 

em relação ao passado vivenciado a que se reporta.
47

 

 

 

Figura 3- Construção do novo Palácio Alencastro. Década de 1960. Fonte MISC. 
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Após a demolição da antiga Catedral deu-se início à construção de um debate 

preservacionista. Para Ludmila Brandão, o processo de supressão deste patrimônio em especial se 

deve ao fato de: 

 

Em uma sociedade tradicional como Cuiabá, em 1968, a igreja desempenhava 

um papel importante no balizamento dos rumos dessa sociedade (conselheira, 

censora, etc.). O engajamento da igreja no novo discurso não poderia passar 

despercebido. Se por um lado a destruição/construção da catedral representa o 

ñavalò e o engajamento de uma importante institui­«o ao ñprogressoò e de 

parcela da população que apoiou tal iniciativa, fortalecendo essa ideologia e a 

consciência da modernidade, por outro lado agudiza o conflito entre a tradição e 

o moderno, uma vez que o forte impacto sobre o simbólico não se dá sem 

reações, ou seja, instaura, ao menos radicaliza, também, a crítica ao progresso e 

a consciência da ameaça à identidade cultural, ainda que restrita a alguns setores 

da sociedade e expressa sob diferentes formas.
48

 

 

O arquiteto Júlio de Lamonica Freire entende que o processo de modernização da ci-

dade de Cuiabá se deu em meio ao ano da demolição da Catedral: 

 

O ano de 1968 insinuou-se como limite entre os ciclos de sedimentação 

Administrativa e o Novo ciclo da Modernização, por ter sido o ano da 

demolição da antiga Catedral do Bom Jesus de Cuiabá. A dinamitação da 

velha Matriz ganhou força de signo, pelo conteúdo simbólico expresso 

nas tensões entre o velho e o novo, o provinciano e o metropolitano, o 

conservantismo e o progressista, o tradicional e o moderno que antagoni-

zavam a sociedade cuiabana.
49
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Figura 4 - Praça Alencastro em 1968. Fonte: IBGE. 

 

Em sua análise, o autor segue dialogando com a historiadora e crítica de arte Aline 

Figueiredo que afirma que a perda de alguns de nossos monumentos fez com a sociedade perdes-

se referências, o que, portanto, desestimulou a preservação. 

De acordo com Ludmila Brandão, 

 

a velha Matriz tornou-se  referência estruturante de uma época, assim 

como tornou-se a sua derrubada. As tensões entre o velho e o novo já es-

tavam estabelecidas em outros processos de transformação anteriores, en-

tretanto, nenhuma outra intervenção espacial teve a força deflagradora 

dessas tensões como teve a demolição da catedral
50

.  

 

Diante do trauma e das consequências geradas, pode-se entender a derrubada da Ca-

tedral como um símbolo da modernidade, mas também como um mártir na preservação, pois a 

partir desta perda as discussões sobre a importância da preservação da memória por intermédio 

da paisagem arquitetônica tiveram início. 
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Cinco anos após a derrubada da catedral, lamentava-se o ocorrido. Atri-

bui-se à ganância de enriquecimento fácil a onda de demolições e destrui-

ção da história e tradições cuiabanas. À catedral era atribuída uma impor-

tância para além da pompa e beleza que a distinguia. Era o ambiente a-

propriado ao encontro com Deus. Sua derrubada era sentida ainda em 

1974 como um crime sem absolvi­«o, pois que a nova, apesar de uma ñi-

greja moderna e lindaò, n«o possu²a os atributos para-estéticos da igreja.
51

 

 

Estava claro neste episódio que havia uma ligação emocional da cidade com a Cate-

dral demolida. Para José Lemes Galvão Junior, 

 

Enquanto conjunto simbólico intelectual, o patrimônio cultural é ajustado 

diligentemente com a concepção de nacionalidade, ou Estado nacional a-

tual, servindo aos propósitos estruturais e conjunturais da constituição das 

nações ou países. Incorpora qualidades emotivas no processo de identifi-

cação e apropriação dos signos e símbolos, sempre evoluindo e agregando 

novos valores aos bens que conformam o patrimônio cultural reconhecido 

pelo Estado. É comum o desenvolvimento de símbolos locais que chegam 

a ser fortemente emotivos, cristalizando-se como valores ideais-

intelectuais que o levam à qualidade de símbolo nacional, eventualmente 

uma das maravilhas do mundo como o Cristo Redentor sobre o Corcova-

do. Muitos símbolos que se pretende levar à excepcionalidade nacional 

podem carecer de valores reconhecíveis e emoções suficientes para sua 

aceitação e apropriação, sendo obtidas por estratégias diversas de conven-

cimento com o bombardeamento de informações, ideias e valores por in-

termédio da mídia, escolas. São exemplos o plano piloto de Brasília e o 

Estádio do maracanã e muitos sítios históricos perdidos no tempo e no es-

paço nacional e resgatados pela inteligência vigilante e conservadora.
52

 

 

A quantidade de relatos sobre ressentimentos vistos em jornais da época, e que foram 

abordados na obra da Leilla Borges, narra que minimamente, no âmbito da cidade de Cuiabá, 

havia uma grande cicatriz criada por esta perda. A Catedral simbolizava o que a autora define 

como símbolo local emotivo, que eleva a qualidade de símbolo, num entendimento de que a 

grandeza deste bem só pode ser medida a partir de sua supressão. 

Segundo Márcia Bomfim de Arruda, havia uma intencionalidade nas intervenções 

que foram realizadas na paisagem urbana da cidade. A autora alega que 
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A construção dessa paisagem era marcada por uma seleção que estabele-

cia o que deveria entrar e sair dela. A igreja Barroca e o Palácio dos Go-

vernadores foram demolidos, o coreto e o gasômetro foram conservados. 

Se a questão fosse a simples destruição do passado, como gostam de dizer 

os preservacionistas, por que se pouparia o gasômetro e o coreto? O que 

significava essas escolhas?
53

 

 

Na sua leitura, estava claro que a demolição da Catedral e do Palácio dos Governado-

res tinha como objetivo a demonstração do poder local: 

 

As construções demolidas traziam a imagem de tradições que eram obstá-

culos ao desenvolvimento do capitalismo. Novas tradições deviam ser 

criadas e para isso era preciso esquecer outras que funcionavam como 

forças de resistências (...). Substituir uma arquitetura representativa do 

passado por outra, símbolo da modernização do país, em curto espaço de 

tempo, como fez o governo municipal ajudado pelo Federal, era uma os-

tentação de poder. Poder que fazia desaparecer em questão de minutos até 

a estrutura mais sólida, como foi a demolição com dinamite da catedral. 

Entretanto, podia também fazer aparecer no meio do cerrado uma cidade 

inteira como foi o caso de Brasília.
54

 

 

O Brasil vivia na segunda metade da década de 1950 o entusiasmo da construção de 

Brasília e atração que esse conjunto de investimentos trouxe para a região Centro-Oeste: o au-

mento do fluxo migratório como forma de atender à interiorização do desenvolvimento que suge-

ria a política de Juscelino Kubitschek. 

Impulsionada pelo ñPlano de Metasò do governo JK, a press«o criada pela moderni-

zação resultou em mudanças drásticas na paisagem urbana da cidade de Cuiabá, tendo se iniciado 

no último ano da década de 1950 com a construção do novo Palácio Alencastro, sede do Governo 

Estadual, que sob os escombros da antiga sede do Governo fez resplandecer a primeira edificação 

modernista da capital de Mato Grosso. 

Como continuidade da política de modernização, as intervenções remodeladoras no 

histórico espaço de poder do Centro Antigo contaram também com a demolição da Catedral Me-

tropolitana de forma a consolidar um novo desenho para a cidade colonial. Coube à opinião pú-
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blica somente a decisão quanto ao estilo arquitetônico que consolidaria o projeto de renovação 

imposto de cima para baixo. 

 

 
Figura 5 - Antiga Catedral do Bom Jesus de Cuiabá durante a demolição. 1968. Fonte: IBGE. 

 

Ao redesenhar o espaço de poder da cidade de Cuiabá, estavam sendo redesenhados 

os valores das pessoas que tinham envolvimento com estes lugares de memória, alterar o espaço 

físico se constituiu em uma tentativa de ruptura de lembranças extremamente afirmativas da cul-

tura cuiabana. 

O poder simbólico, como instrumento de integração social que, segundo Pierre Bour-

dieu, pode significar um instrumento de dominação política, no caso da destruição das edifica-

ções coloniais significou a tentativa de uma nova produção simbólica, proposta pelas classes do-

minantes com o intuito de afirmar o poder transformador da política econômica vigente no país 

durante JK e o governo dos militares. 
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A luta pela demarcação de espaço era o que estava realmente em jogo, e nesta de-

monstração de força foi a arquitetura setecentista de Cuiabá impactada. 

Para Pierre Bourdieu, 

 

As diferentes classes e fracções de classes estão envolvidas em luta pro-

priamente simbólica para imporem a definição no campo social mais con-

forme seus interesses, e imporem o campo das tomadas de posições ideo-

lógicas reproduzindo em forma transfigurada o campo das posições soci-

ais.
55

 

 

 

Figura 6 - Demolição da Igreja Matriz de Cuiabá, 1968. Fonte: APMT. 

 

A partir da substituição da edificação que materializava o poder religioso na cidade 

de Cuiabá, outras intervenções foram sendo realizadas paulatinamente no espaço urbano setecen-

tista, além da reforma de praças, asfaltamento e abertura de vias que modificaram significativa-

mente a paisagem urbana da cidade. 

Segundo Júlio De Lamonica, uma característica desse momento 

 

É a introdução, na cidade de prédios com vários pavimentos. Símbolo da 

modernidade, das metrópoles, para a população local, a presença desse ti-
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